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Resumo: É sabido que as enchentes se configuram como um dos principais 

desastres socioambientais, com impactos significativos sobre as populações urbanas e os 
ecossistemas. Por esse motivo, este artigo tem como objetivo geral analisar estratégias de 
prevenção e combate às enchentes, com ênfase na importância do planejamento urbano 
sustentável, da gestão ambiental integrada dos recursos hídricos e da conscientização 
ambiental da sociedade. O objetivo é oferecer subsídios para uma melhor compreensão 
destes eventos, através dos resultados e experiências encontrados na literatura científica 
recente. Aos quais se teve acesso e se enquadraram nos critérios de abordar pelo menos um 
dos itens selecionados para análise, que eram: causas; consequências; respostas e ações; 
encaminhamento de propostas e soluções para a prevenção e/ou mitigação dos riscos; e, 
impactos das enchentes. Considerou-se que, dados os cenários de aumento na frequência e 
gravidade destes eventos, os desafios para o setor saúdem m para a redução de riscos de 
desastres que exigem respostas integradas com amplas políticas para o desenvolvimento 
sustentável. 
Palavras-chave: Enchentes; Prevenção; Sustentabilidade; Sociedade; Meio Ambiente. 
 

Résumé: Les inondations sont reconnues comme l'une des principales 
catastrophes socio-environnementales, ayant des répercussions importantes sur les 
populations urbaines et les écosystèmes. Cet article vise donc à analyser les stratégies de 
prévention et de gestion des inondations, en soulignant l'importance d'une planification 
urbaine durable, d'une gestion environnementale intégrée des ressources en eau et d'une 
sensibilisation accrue de la société aux enjeux environnementaux. À cette fin, la 
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méthodologie de ce travail repose sur une revue de la littérature récente et une analyse des 
politiques publiques de réduction des risques. Les résultats indiquent que les actions 
préventives de proximité, telles que la gestion appropriée des sols, l'expansion des espaces 
verts et le renforcement des infrastructures de drainage, sont essentielles pour réduire la 
vulnérabilité des populations et préserver l'environnement. Ainsi, il est conclu que la 
collaboration entre les pouvoirs publics, la société civile et l'éducation à l'environnement, à 
travers des actions de proximité, est fondamentale pour la construction et la préservation 
de villes plus résilientes et durables face aux défis climatiques actuels. 
 
Mots-clés: Inondations; Prévention; Durability; Société; Environnement. 
 
 
Introdução 

 
As enchentes representam um dos desastres naturais mais recorrentes e 

devastadores em diversas regiões do mundo, especialmente em áreas urbanas com 

deficiências de planejamento e infraestrutura. Pois, como se sabe, seus impactos vão muito 

além dos prejuízos materiais, afetando diretamente a segurança, a saúde e a qualidade de 

vida das populações além de provocar sérios danos ao meio ambiente. 

Nesse cenário, a prevenção e o combate às enchentes tornam-se necessários e 

fundamentais para a preservação e construção de cidades sustentáveis e invulneráveis. 

Desse modo, a adoção de políticas públicas eficazes, ações extensionistas da população em 

geral, com manejo adequado de recursos hídricos e com o engajamento das comunidades 

afetadas, são ações essenciais para redução dos riscos e proteção da população como 

também dos ecossistemas. 

Assim, a compreensão dessas causas, consequências e estratégias de enfrentamento 

das enchentes e efeitos climáticos, é um avanço decisivo à promoção do desenvolvimento 

humano sustentável e preservação ambiental. 

 
Prevenção e combate às enchentes e diminuir os danos em dias chuvas de verão em 

perímetros urbanos 

Segundo o Ministério da Integração Nacional, da Secretaria Nacional de Defesa 

Civil e do Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres, bem como do 

Ministério do Meio Ambiente, as enchentes são eventos climáticos recorrentes em diversas 

regiões do Brasil, especialmente nas grandes cidades e áreas ribeirinhas causadas por uma 

combinação de fatores, como chuvas intensas, desmatamento, impermeabilização do solo 

e falta de infraestrutura adequada para o escoamento das águas. Fatores que causam 

consequências devastadoras para as comunidades, como perda de vidas, destruição de bens 

materiais, e impactos ambientais significativos, como a poluição das águas e a degradação 
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de ecossistemas (BRASIL, CENAD, 2012). 

De acordo com Cunha (2019), enchentes têm se tornado cada vez mais frequentes 

e intensas devido ao aumento da urbanização desordenada, ao desmatamento e às 

mudanças climáticas. Segundo o autor, as enchentes causam milhares de desabrigados e 

milhões de reais em danos materiais todos os anos. Em áreas urbanas, a impermeabilização 

do solo e o crescimento desordenado das cidades agravam o problema, pois dificultam o 

escoamento das águas das chuvas. 

Além disso, a população em áreas de risco é geralmente mais vulnerável, devido à 

falta de infraestrutura adequada, moradia precária e falta de acesso a informações e medidas 

preventivas. Por esses motivos, o combate às enchentes exige uma abordagem 

multidisciplinar, que envolva desde a educação e conscientização da população até 

investimentos em infraestrutura e medidas de adaptação climática (CUNHA, 2019). 

Ao debatermos esta questão, foi escolhido esta temática em nosso projeto 

interdisciplinar com ações extensionistas que possam não somente ser discutidas, mas 

principalmente colocadas em prática em nossa sociedade, visando nossos objetivos como, 

promover a conscientização, o planejamento urbano sustentável e a adoção de tecnologias 

e práticas que ajudem na mitigação dos impactos das enchentes, protegendo tanto as 

populações vulneráveis quanto o meio ambiente. 

Além disso, transformar a teoria em prática em prol da sociedade e do meio 

ambiente. Pois ao contribuirmos com a redução dos impactos das enchentes nas áreas 

urbanas e rurais, por meio de ações preventivas, educativas e extensionistas, não somente 

promoveremos a melhoria da infraestrutura urbana, como ainda visando a proteção das 

comunidades e o equilíbrio ambiental (ecossistema). 

 
Mudanças climáticas 

 
Segundo Nobre (2014), o Brasil é uma grande potência na área da agricultura e na 

produção de soja e carne bovina, além do primeiro lugar na produção de cana-de-açúcar. 

No entanto, há uma disparidade em relação à preservação e conservação do meio ambiente. 

Para o autor, cerca de 70% das emissões de gases de efeito estufa (GEE) no Brasil, 

conforme dados estatísticos em 2016, esses gases foram resultados diretamente da 

agricultura e da forma do uso das terras, principalmente associadas ao desmatamento para 

a expansão da fronteira agropecuária (NOBRE, 2018). O autor ressalta ainda que, diferente 

de outros países do globo em que a emissão desses gases (GEE) é decorrente da queima 

de combustíveis fósseis, no Brasil, entre 45% e 50% das emissões de todos os GEE 
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(principalmente CO2, CH4 e N2O) provêm da cadeia da produção de carne e laticínios. 

Nesse contexto, Nobre (2018) afirma que o setor pecuário e agrícola brasileiro é 

reconhecido como a principal causa do desmatamento que ocupa o segundo lugar na lista 

de países com a maior perda de cobertura florestal entre 2001 e 2016. Para o autor, o 

desmatamento contribui para o aquecimento global, representando cerca de 10 % a 13% 

das emissões globais de CO 2 

Dessa forma, Nobre ressalta também que as florestas são fundamentais para 

mitigar os efeitos das mudanças climáticas e  até sua diminuição, uma vez que são “o 

principal elemento da biota terrestre que atua como sumidouro de carbono, removendo 

atualmente cerca de 36% das emissões antropogênicas de CO2 da atmosfera, situação em 

que a Floresta Amazônica contribui com cerca de 20% do sumidouro da biota terrestre” 

(NOBRE, 2018). 

Para Nobre (2018), o esforço de mitigação das mudanças climáticas por meio da 

redução das emissões de gases, políticas públicas estabelecidas desde 2010, fizeram com que 

a agricultura nacional se tornasse mais eficiente, isto é, a taxa de crescimento das emissões 

de gases tem sido sistematicamente menor que o crescimento do valor total da produção. 

O fator decisivo para a acentuada redução das emissões nacionais em mais de 35% 

entre 2005 e 2016 foi a vertiginosa queda em mais de 70% dos desmatamentos na Amazônia 

(NOBRE, 2018). Por isso, o autor salienta que tal redução aconteceu ao mesmo tempo em 

que a produção agropecuária da Amazônia cresceu ininterruptamente durante esse período, 

demonstrando “cabalmente o desacoplamento entre produção agrícola total e mudança dos 

usos da terra e provando o que a ciência agrícola sabe há tempos: aumentos de produtividade 

são a condição necessária para redução das emissões” 

Nesse cenário, cabe lembrar que o Brasil assumiu compromissos importantes na 

COP/ 2015 em Paris, prometendo reduzir a emissão de GEE em 43% até 2030, com base 

em dados estatísticos levantados desde 2005. Esses compromissos de diminuir ao menos a 

metade das emissões de gases até 2030, por meio de avanços tecnológicos para baixar esses 

índices de poluição na atmosfera com o apoio da EMBRAPA. Isso visa articular avanços 

tecnológicos, políticas públicas e estratégias significativas para projetar um modelo 

agropecuário mais eficiente com menos danos ao meio ambiente. Tais propostas e projetos 

serão assuntos discutidos na COP/30 realizada no Pará em 2025 (ONU, 2015). 
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O risco das mudanças climáticas no Brasil e suas consequências 

 
Conforme já discutido nas seções anteriores, as mudanças climáticas representam 

um dos maiores problemas e desafios socioambientais, com impactos significativos a nível 

global e nacional. Assim, no contexto brasileiro, esses efeitos nocivos têm preocupado 

nossa sociedade e vários países que também passam por esta situação. Vários desses fatores 

são decorrentes da vasta extensão territorial, diversidade de biomas e das desigualdades 

socioeconômicas que aumentam cada vez mais a vulnerabilidade das regiões e populações 

brasileiras (BRASIL, 2021). 

Sabemos que com o aumento da temperatura média, a alteração constante de 

chuvas e a intensificação de eventos climáticos extremos como estiagens e enchentes 

prolongadas, o Brasil tem sofrido várias consequências sociais e ambientais que prejudicam 

drasticamente o país, comprometendo todo o ecossistema e a vida da população brasileira 

e, consequentemente contribuindo com desastres globais (BRASIL, 2021). 

 
Mas afinal, o que é racismo ambiental? 

O termo foi criado para descrever a forma como as populações mais pobres e 

marginalizadas são afetadas de forma desproporcional pela ação humana predatória sobre 

o meio ambiente, como desmatamento, poluição do ar, contaminação da água e outras. Sua 

origem está na década de 1980, por Benjamin Franklin Chaves Jr. ao protestar contra 

depósitos de resíduos tóxicos em Warren, condado majoritariamente negro do estado da 

Carolina do Norte (EUA). 

O Racismo ambiental se manifesta quando obras de infraestrutura invadem 

territórios sem consulta à população local. Barragens, aterros sanitários e obras viárias são 

exemplos disso. Alteram modos de vida, fontes de subsistência, aprofundam situações de 

pobreza e exclusão e expõem essas populações a riscos desproporcionais. Também se 

manifesta quando as populações mais pobres são obrigadas a morar em encostas, áreas 

alagáveis e outras, devido à falta de políticas públicas inclusivas de habitação. 

 
Negligência 

A negligência na gestão ambiental e falta de planejamento adequado têm sido 

determinantes para que tragédias aconteçam. Artigo publicado no site do MST cita a 

influência do fenômeno climático El Nino nas tempestades intensas e inundações no Rio 

Grande do Sul. 

No entanto, os mais de 450 dos 497 municípios gaúchos afetados não são culpa do 
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clima. Reportagem da Agência Pública mostra técnicos ambientais afirmando a ineficiência 

das autoridades em lidar com os impactos da crise climática no Estado, incluindo a falta de 

atenção e de investimentos para prevenção a desastres. Além dos danos imediatos à 

biodiversidade e aos ecossistemas, as inundações causaram impactos sociais e econômicos 

profundos e duradouros, deslocando comunidades, prejudicando meios de subsistência e 

aumentando a desigualdade. 

O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) é uma das organizações 

populares que lutam no Rio Grande do Sul contra o racismo ambiental. E, neste momento 

de emergência, junto com outras organizações parceiras, reuniu sua militância para ajudar 

e socorrer as pessoas afetadas pelas enchentes. 

Completando essa linha de pensamento, segundo pesquisas apresentadas pelos 

Estudos do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2021) e de 

Instituições Nacionais como o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2023), o 

Brasil enfrenta vários riscos diretos em áreas estratégicas, como a segurança hídrica que 

alimenta o setor energético do país. 

Vale lembrar ainda, segundo essas pesquisas apresentadas pelo (IPCC) e pelo 

(INPE) o desmatamento da Amazônia e do Cerrado agrava profundamente o desequilíbrio 

climático, provocando chuvas intensas e secas no cerrado, fatores que geram o aumento 

das emissões de gases de efeito estufa. Esses estudos ressaltam ainda que, nas zonas 

costeiras, o aumento do nível do mar está ameaçando a vida da população ribeirinha que 

vive da pesca e está afetando a infraestrutura urbana, enquanto nas regiões semiáridas 

do nordeste, a desertificação e as perdas de produtividade agrícola são cada vez mais 

constantes (IPCC; INPE, 2023). 

Assim, podemos confirmar que somente com ações extensionistas intensificadas e 

com políticas públicas atuantes, pode-se começar a mudar este cenário tão devastador e 

preocupante. Pois os impactos ambientais, as mudanças climáticas acentuam cada vez mais 

sob as desigualdades sociais, fazendo com que as populações mais carentes como as 

ribeirinhas, indígenas e urbanas de baixa renda sejam muito afetadas. Isso porque, não 

dispõem de capacidades de adequação e acesso às políticas públicas que atendem somente 

parte da população mais favorável. Desse modo, vale lembrar que compreender e mitigar os 

riscos climáticos no Brasil exige pôr em práticas ações emergenciais e abordagens mais 

integradoras, que envolvam a ciência, as políticas públicas e toda a sociedade (MMA, 2020). 

 
Recursos hídricos e conscientização cultural de preservação 

Segundo Agência Nacional de Águas - ANA (2023) a água é um dos recursos 
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naturais mais essenciais para nossa vida, sendo ainda fundamental para a manutenção dos 

ecossistemas, para a produção de alimentos, para o abastecimento humano e para o 

desenvolvimento econômico. Todavia, o crescimento desordenado da população e da 

urbanização, bem como das práticas produtivas insustentáveis estão colocando em risco a 

disponibilidade e a qualidade dos recursos hídricos. 

De acordo com esta Agência (2023), mesmo o Brasil detendo cerca de 12% da água 

doce do mundo, a distribuição desse recurso é desigual. Pois, regiões como Sudeste e 

Nordeste enfrentam crises de seca periodicamente, enquanto a Amazônia concentra a maior 

parte da água doce disponível no Brasil. Desse modo, essa desigualdade exige políticas 

públicas eficazes de gestão integrada dos recursos hídricos, conforme estabelecido pela 

(Política Nacional de Recursos Hídricos – Lei n. 9.433/ 1997), a qual introduz o conceito 

de uso racional e participativo da água, levando em consideração um bem de domínio 

público e de valor econômico (BRASIL, 1997). 

No entanto, para Dias (2010), nenhuma política ambiental é efetiva sem a 

participação ativa do povo. Essa conscientização ambiental surge, portanto, como elemento 

essencial para a preservação e o uso sustentável da água. Portanto, é necessário a promoção 

da Educação Ambiental sobre a importância dos recursos hídricos, porque tais políticas 

podem promover o entendimento sobre a importância desses recursos, estimulando 

mudanças de comportamento, incentivando o consumo responsável e o fortalecimento da 

cidadania ecológica segundo INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. Relatório 

Técnico sobre Mudanças Climáticas e Desmatamento no Brasil. São José dos Campos: 

INPE, 2023. 

Jacobi (2003) complementa que campanhas educativas, programas escolares e ações 

comunitárias ou extensionistas contribuem para que a população compreenda que a 

conservação da água não é apenas uma responsabilidade governamental, mas um 

compromisso coletivo com as futuras gerações. 

Completando esse pensamento Tundisi (et al, 2017) afirmam que a degradação dos 

mananciais, o desmatamento, a poluição industrial e doméstica e desperdício das águas são 

fatores que intensificam a escassez hídrica e comprometem o equilíbrio ambiental 

Logo, a gestão sustentável dos recursos hídricos deve ser acompanhada de políticas 

de conscientização e educação ambiental que integrem ciência, sociedade e governo. Desse 

modo, por meio dessa integração será possível garantir o equilíbrio ecológico, a segurança 

hídrica e a qualidade de vida, fundamentos que edificam um desenvolvimento efetivamente 

sustentável. 
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Metodologia 

Este trabalho baseia-se em uma revisão bibliográfica, por meio de estudos recentes, 

trabalhos científicos e ações extensionistas voltadas à prevenção do meio ambiente e 

combate às enchentes e aos efeitos climáticos nocivos É importante ressaltar que este 

artigo é um recorte, fruto de ações extensionistas que buscam soluções viáveis a para tentar 

contribuir com a preservação do meio ambiente, combate às enchentes e aos efeitos nocivos 

provocados pelas ações humanas que causam desastres ambientais. 

Quanto à coleta e seleção de dados, foram analisados vários trabalhos e pesquisas 

relevante ao tema desenvolvido deste artigo, buscando analisar ações extensionistas, 

projetos, contribuições de autores que buscam não somente contribuir com sugestões de 

melhoria ao meio ambiente, mas também analisar como essas ações e pesquisas podem ser 

postas em prática tanto pela população como pelo órgãos governamentais competentes. 

E, a partir desse levantamento bibliográfico, trazer à tona resultados significativos 

que foram sugeridos e aplicados por meio de projetos que resultaram em ações positivas 

que buscam não só fazer o levantamento das causas dos desastres ambientais, como ainda 

propor soluções viáveis que possam ser usadas ou aplicadas à sociedade como sendo um 

ponto de partida ao combate dos efeitos climáticos e ações nocivas causadas pela ação 

humana. 

 
Análise e discussão dos resultados 

A se análise os fatores que causam desastres ambientais, como as enchentes e outros 

danos causados ao meio ambiente, pode-se destacar a importância da preservação 

ambiental, à vida e uso dos recursos naturais, pois ambas as áreas estão intimamente ligadas. 

Como se sabe, a preservação ambiental é um compromisso da sociedade como um 

todo, incluindo os órgãos públicos que devem zelar e pôr em práticas medidas cabíveis, 

determinações regidas por leis, propostas e projetos que levem a população se conscientizar 

do quão importante salvar o planeta para se preservar a vida humana e de todas as outras 

espécies. 

Essas medidas, ações extensionistas realizadas pela sociedade, propostas e projetos 

governamentais são o primeiro passo a ser feito para se combater os efeitos nocivos dos 

desastres ambientes provocados pela ação humana. Pois geram dimensões não somente a 

população brasileira, como ainda servem de modelo a outros países que enfrentam tais 

problemas, isso faz com que a sociedade se comprometa com a responsabilidade social. 

No entanto, os resultados das análises mostram ainda que certas condições de proteção 

ambiental alcançadas pelas leis de proteção são pouco recepcionadas pelo poder público 
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e certas leis e regras não são respeitadas, 

como a incapacidade ou negligência quando a proteção das nascentes de água e ao mau uso 

desse recurso natural que é fonte de vida ao planeta. 

Contudo, a presente pesquisa reflete uma análise estrutural e da abordagem de 

resultados e causas de desastres incluídos na participação política e administrativa dos 

estados e municípios no qual os desastres ambientais ceifaram e deixaram danos irreparáveis 

a experiência sobre desastres recentes no Brasil, atingindo estados como Santa Catarina, 

(2008, 135 óbitos), Alagoas e Pernambuco (2010, 50 óbitos) e Região Serrana do Rio de 

Janeiro (2011, 918 óbitos), Rio Grande do Sul (2024 como 890 óbitos) apontam que embora 

distintas as ações de prevenção, devem combinar medidas Inter setoriais sobre uso e 

ocupação do solo. 

Isso envolve medidas sobre a ocupação de margens de rios preservando as áreas de 

proteção permanente e as unidades de conservação, as políticas de gestão da ocupação das 

áreas urbanas e das margens de rios combinadas com as de habitação evitando construções 

inadequadas próximas aos rios e áreas de encosta, drenagem e dragagens de rios, coleta e 

disposição adequada de resíduos e entulhos, reflorestamento e revitalização dos cursos 

d'água, entre outras. 

Ao abordar a situação-problema, ou seja, apresentação de dificuldades na destruição 

de margens e dos rios e nascente, outra questão essencial para a prevenção aos desastres, é 

a capacidade de produzir e disseminar de modo articulado informações para o alerta 

antecipado que permitam atuar de modo integrado em um tipo de desastre que se 

caracteriza pela sazonalidade. 

Isso envolve tanto informações climáticas e meteorológicas, como sistemas de 

monitoramento e vigilância das enchentes, de modo a propiciar uma melhor preparação das 

ações e respostas da saúde pública. Assim, para solucionar esses problemas, este trabalho 

propõe a padronização das leis punitivas aos crimes contra a natureza, garantindo 

conformidade com normas técnicas internacionais. 

Desse modo, com a implantação de um sistema de controle após a implementação 

dessas melhorias, poderá ser realizada uma análise contínua dos resultados obtidos, 

monitorando os impactos das mudanças aplicadas. Portanto, a presença de leis atuais e dos 

projetos de lei que defendem as áreas onde a natureza ainda precisa de controle e 

preservação de áreas degradadas, já serão um bom início para que o meio ambiente seja 

preservado. 

 
Considerações finais 
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Conforme exposto neste trabalho, partindo de sua temática principal, ou seja, a 

prevenção às enchentes e aos efeitos climáticos nocivos, pode-se notar que este tema está 

longe de ser irrelevante, porque os desafios encontrados são muito complexos. 

Ao se discutir e analisar essa temática, pode-se compreender que as soluções mais 

viáveis para diminuir os impactos ambientais como enchentes, desmatamentos, degradação 

de solos e de comunidades não vêm somente de algumas políticas públicas para conter 

esses desastres, isso vai muito além. É necessário uma conscientização geral da sociedade 

sobre os danos que o ser humano causa ao meio ambiente. 

Pois, o homem pensando apenas em desenvolvimento, riquezas, poder 

socioeconômico, se esquece que está destruindo a humanidade. E se ações como essas 

mencionadas e sugeridas neste artigo não forem concretizadas, os ecossistemas no mundo 

em breve serão extintos pelo próprio homem. 

Assim, pode-se concluir que não são apenas as soluções emergenciais encontradas 

para solucionar as situações caóticas que já aconteceram e que estão acontecendo. É preciso 

conscientizar toda a sociedade de modo geral, desde os mais vulneráveis aos mais 

poderosos sobre um agir rápido para proteger o mundo, não somente este país. 

Logo, mesmo com soluções emergenciais encontradas, é preciso ir além. O primeiro 

passo é conscientizar a todos sem exceção que políticas públicas efetivas junto à sociedade 

devem ser realizadas, para que possam se transformar em ações reais, extensionistas e 

praticáveis para salvar o planeta. 

Este por sua vez, está gritando por socorro por meio de catástrofes como enchentes, 

degradação de solos e rios, estiagem, falta de recursos hídricos, vendavais, queimadas, 

temperaturas fora do normal devido ao efeito estufa provocado pelos países, principalmente 

pelo mais poderosos e mais negligentes no quesito de tentarem resolver questões para não 

destruir o meio ambiente. 

As questões ambientais e ações efetivas, conforme já foram citadas neste trabalho 

como: conscientizar a população sobre as causas e os impactos das enchentes e a 

importância de práticas de prevenção; desenvolver e implementar ações de prevenção, como 

o reflorestamento de áreas de nascentes e margens de rios; construções de sistemas de 

drenagem e a promoção de construções sustentáveis; apoiar políticas públicas que 

incentivem a preservação ambiental, o planejamento urbano sustentável e a implementação 

de medidas de adaptação às mudanças climáticas e outras tantas como, fomentar a 

participação comunitária no monitoramento de áreas de risco e na promoção de soluções 

locais para o controle das enchentes e desastres ambientais. 

Por fim, também se pensar na sustentabilidade de recursos hídricos de forma com 
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que a sociedade possa compreender que a água é um dos recursos naturais para garantir a 

sobrevivência dos seres humano, evitando assim, o desperdício e a poluição das águas, o 

que é fundamental neste contexto. 

Dessa forma, mais do que um insumo econômico, a água é um elemento vital para 

a manutenção da vida e do equilíbrio dos ecossistemas (GIL, 2007). Diante desses desafios 

impostos pelo crescimento urbano, pelas mudanças climáticas e pela degradação ambiental, 

torna-se imprescindível adotar práticas de gestão ambiental que consolidem com o 

desenvolvimento humano e econômico junto à preservação ambiental. 

Assim, este artigo espera contribuir com essa conscientização junto à comunidade 

científica e sociedade para que novos estudos, projetos e pesquisas venham a sair do papel e 

serem colocados em prática. 

Desse modo, ao iniciar-se pela conscientização ambiental, juntamente com políticas 

públicas eficazes e com o melhor desenvolvimento da Educação Ambiental em todos os 

níveis de conhecimento, pode-se ter um instrumento fundamental ao promover o uso 

racional da água e fortalecer a responsabilidade de todos diante dos desastres ambientais 

provocados pela ação do homem. 

Dessa forma, por meio desta reflexão pode-se afirmar que com o engajamento da 

sociedade, do poder público e do setor produtivo, será possível garantir a sobrevivência da 

sociedade e do mundo, assegurando que recursos naturais sejam protegidos e conservados 

por todos de forma sustentável que garantam as futuras gerações mantenham o equilíbrio 

ambiental e a salvação do planeta. 
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